ANÁLISE DINÂMICA DOCUMENTOS LEGISLATIVOS INTERVENIENTES NA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOCENTE - SOLUÇÃO
	
	Decreto-Lei 41/2012 de 21 de fevereiro (ECD)
	Decreto Regulamentar nº 26/2012, 21 de fevereiro (regime jurídico da ADD)
	Despacho 13981/2012, 26 de outubro (avaliação externa do desempenho docente)
	Despacho normativo 24/2012, 26 de outubro (constituição e funcionamento da bolsa de avaliadores externos)

	Princípios orientadores/ Razões justificativas do modelo de ADD
	Preâmbulo

· Modelo orientado para a melhoria dos resultados escolares e da aprendizagem dos alunos e para a diminuição do abandono escolar, valorizando a atividade letiva e criando condições para que as escolas e os docentes se centrem no essencial da sua atividade: o ensino
· Incentivar o desenvolvimento profissional, reconhecer e premiar o mérito e as boas práticas, como condições essenciais da dignificação da profissão docente e da promoção da motivação dos professores.

· Promover uma ADD assente na simplicidade, na desburocratização dos processos e na sua utilidade, tendo em vista a revitalização cultural das escolas e uma maior responsabilidade profissional;
· O rigor e a justiça na emissão dos juízos avaliativos são consubstanciados na articulação entre uma avaliação interna e uma avaliação externa
	Preâmbulo

· Simplificar o processo de ADD;
· Promover um regime rigoroso onde se valorize a atividade letiva e se recentre a atividade no ensino e na aprendizagem;
· Adotar procedimentos simples, com um mínimo de componentes e de indicadores e de processos de trabalho centrados na sua utilidade e no desenvolvimento profissional
· Potenciar a dimensão formativa da avaliação e minimizar os conflitos entre avaliadores e avaliados, regulando uma avaliação com uma natureza externa para docentes em período probatório, 2º e 4º escalões, quando requeira a menção de excelente, e com uma natureza interna nos restantes escalões;
· A avaliação externa é centrada na observação de aulas e no acompanhamento da prática pedagógica e científica do docente.
	
	

	Objetivos da ADD
	Artigo 40º

· Melhorar a qualidade do serviço educativo e das aprendizagens dos alunos;
· Contribuir para a valorização e desenvolvimento pessoal e profissional dos docentes; 

·  Contribuir para a melhoria da prática pedagógica;

· Contribuir para a valorização do trabalho e a profissão docente;

· Detetar os fatores que influenciam o rendi​mento profissional;

· Promover um processo de acompanhamento e supervisão da prática docente;

· Diferenciar e premiar os melhores profissio​nais no âmbito do sistema de progressão da car​reira;

· Facultar indicadores de gestão em matéria de pessoal docente;

· Promover o trabalho de cooperação entre docentes;

· Promover a responsabilização do docente quanto ao exercício da sua atividade profissional;
· Identificar as necessidades de formação; 
	Artigo 3º 
· Melhorar a qualidade do ser​viço educativo e das aprendi​zagens dos alunos;

· Contribuir para a valoriza​ção e o desenvolvimento pessoal e pro​fissional dos docentes;  

· Contribuir para a melhoria da prática pedagógica;

· Contribuir para a valorização do trabalho e a profissão docente;

· Detetar os fatores que influenciam o rendi​mento profissional;

· Promover um processo de acompanhamento e supervisão da prática docente;
· Diferenciar e premiar os melhores profissio​nais no âmbito do sistema de progressão da car​reira;

· Facultar indicadores de gestão em matéria de pessoal docente;

· Promover o trabalho de cooperação entre docentes;

· Promover a responsabilização do docente quanto ao exercício da sua atividade profissional;

· Diagnosticar as necessidades de formação;

· Organizar o plano de formação de cada agrupamento ou escola não agrupada a partir das necessidades diagnosticadas
	
	

	Natureza 
da avaliação
	Artigo 42ª
· A avaliação tem uma natureza interna e externa;

· A avaliação interna é efetuada pelo agrupamento de escolas do docente e realizada em todos os escalões.

· A AEDD centra -se na dimensão científica e pedagógica e realiza -se através da observação de aulas por avaliadores externos.
	Artigo 7º

· A ADD é composta por uma componente interna e externa.

·  A avaliação interna é efetuada pelo agrupamento de escolas do docente e é realizada em todos os escalões.

·  A AEDD centra-se na dimensão científica e pedagógica e realiza-se através da observação de aulas por avaliadores externos. (situações previstas no n.º 2 do artigo 18.º)
	Artigo 1º e 2º

· A avaliação na dimensão científica e Pedagógica é composta por uma componente interna e uma componente externa que correspondem a 60% do valor obtido no resultado final.

· A AEDD realiza-se através do processo de observação de aulas, atribuindo-se-lhe uma ponderação de 70% na avaliação global da dimensão científica e pedagógica.
	

	Dimensões da ADD
	Preâmbulo e artigo 42ª
· Científica e pedagógica, que se destaca pela sua centralidade no exercício profissional;
· Participação na vida da escola e na relação com a comunidade educativa;
· Formação contínua e o desenvolvimento profissional.
	 Artigo 4º
· Científica e pedagógica

· Participação na escola e relação com a comunidade;

· Formação contínua e desenvolvimento profissional.
	Artigo 1º,  2º e 3º

· Estabelece os parâmetros nacionais para a avaliação externa da dimensão científica e pedagógica;

· Incide na dimensão científica e pedagógica, realiza -se em sala de aula e tem como objetivo reconhecer a qualidade do desempenho dos docentes.
	Artigo  2º 

· Em cada Centro de Formação de Associação de Escolas é constituída uma bolsa de avaliadores responsáveis pela avaliação externa da dimensão científica e pedagógica do processo de ADD.

	Elementos de referência
	Artigo 45º 

· Os objetivos e as metas fixadas no projeto educativo do Agrupamento;

·  Os parâmetros estabelecidos para cada uma das dimensões aprovados pelo conselho pedagógico;

· Os parâmetros estabelecidos a nível nacional para a avaliação externa serão fixados pelo Ministério da Educação e Ciência.
	Artigo 6º 

· Os objetivos e as metas fixadas no projeto educativo do Agrupamento;

· Os parâmetros estabelecidos para cada uma das dimensões aprovados pelo conselho pedagógico;

· Os parâmetros estabelecidos a nível nacional para a avaliação externa fixados pelo Ministério da Educação e Ciência.
	Artigo 4º, 5º e 6º 

Parâmetros

· A avaliação externa da dimensão científica e pedagógica efetua -se com base nos parâmetros «científico» e «pedagógico», com igual ponderação de 50 % na sua classificação final.

Parâmetro científico

· Reporta -se aos conteúdos disciplinares que o docente leciona e representa 40 % da percentagem prevista no n.º 3 do artigo 2.º

· Integra ainda conhecimentos de língua portuguesa que enquadram e agilizam a aprendizagem dos conteúdos disciplinares que representam 10 % da percentagem prevista no n.º 3 do artigo 2.º

Parâmetro pedagógico

· Integra elementos didáticos que representam 40 % da percentagem prevista no n.º 3 do artigo 2.º , registando os seguintes aspetos:

· Estruturação da aula para se lecionarem os conteúdos previstos nos documentos curriculares e alcançarem os seus objetivos;

· Evolução da aprendizagem e orientação das atividades em função dessa verificação;

· Acompanhamento da prestação dos alunos e informação aos mesmos sobre a sua evolução.

· Integra elementos relacionais que representam 10 % da percentagem prevista no n.º 3 do artigo 2.º e observam os seguintes aspetos:

·  Funcionamento da aula com base em regras que acautelem a disciplina;

· Envolvimento dos alunos e a sua participação nas atividades;

· Estímulos com vista à melhoria da aprendizagem dos alunos
	


	Periodicidade


	Nºs 3, 4, 5 e 6 do artigo 42º

Docentes integrados na carreira:

· Ciclos de avaliação coincidem com o período correspondente à duração dos escalões da carreira docente;

· ADD implica prestação de serviço docente efetivo durante, pelo menos, metade do período em avaliação

· Processo de avaliação do desempenho deve estar concluído no final do ano escolar anterior ao do fim do ciclo avaliativo.

Docentes no final do período probatório:

· Avaliação realizada no final do mesmo;

·  Reporta-se à atividade desenvolvida no decurso do período probatório.

Docentes contratados:

· No final do período de vigência do contrato e antes da sua eventual renovação, (desde que tenha prestado ser​viço docente durante, pelo menos, 180 dias).
	Artigo 5º

Docentes integrados na carreira:

· Ciclos de avaliação coincidem com o período correspondente à duração dos escalões da carreira docente;

· ADD implica prestação de serviço docente efetivo durante, pelo menos, metade do período em avaliação

· No caso de ausência de tempo mínimo os docentes podem requerer a ponderação curricular para efeitos de avaliação;

· Processo de avaliação do desempenho deve estar concluído no final do ano escolar anterior ao do fim do ciclo avaliativo.

Docentes no final do período probatório:

· Avaliação realizada no final do mesmo;

·  Reporta-se à atividade desenvolvida no decurso do período probatório.

Docentes contratados:

· Ciclo de avaliação tem como limite mínimo 180 dias de serviço letivo efetivamente prestado;

· Quando o limite mínimo de 180 dias de serviço letivo resultar da celebração de mais do que um contrato a termo, a avaliação será realizada pelo agrupamento de escolas ou escola não agrupada, cujo contrato termine em último lugar, recolhidos os elementos avaliativos das outras escolas;

· Se os contratos terminarem na mesma data, cabe ao docente optar pelo agrupamento de escolas ou escola não agrupada que efetua a sua avaliação.
	
	

	Intervenientes na ADD
	Nºs 1, 5 do artigo 43º

Intervêm no processo de avaliação do desempenho:

· O presidente do conselho geral;

· O diretor;

· O conselho pedagógico;

· A secção de avaliação de desempenho docente do conselho pedagógico;

· Os avaliadores externos e internos;

· Os avaliados.
	Artigo 8º

Intervêm no processo de avaliação do desempenho:

· O presidente do conselho geral;

· O diretor;

· O conselho pedagógico;

· A secção de avaliação de desempenho docente do conselho pedagógico;

· Os avaliadores externos e internos;

· Os avaliados.
	
	

	Presidente do conselho geral
	Artigo 47º

· Da decisão sobre a reclamação cabe recurso para o presidente do conselho geral a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da data da sua notificação.

· A proposta de decisão do recurso compete a uma comissão de três árbitros, obrigatoriamente docentes, cabendo a sua homologação ao presidente do conselho geral
	Artigos 24º e 25º

Garantia da avaliação: Recurso

· Da decisão sobre a reclamação da avaliação cabe recurso para o presidente do conselho geral a interpor no prazo de dez dias úteis a contar da data da sua notificação.

· A proposta de decisão do recurso compete a uma composição de três árbitros, obrigatoriamente docentes, cabendo a sua homologação ao presidente do conselho geral.

· Recebido o recurso, o presidente do conselho geral, ou quem o substitua, notifica o diretor ou a SADD para, em dez dias úteis, contra-alegar e nomear o seu árbitro.

· No prazo de cinco dias úteis após a apresentação das contra-alegações, o presidente notifica os dois árbitros que se reúnem para escolher um terceiro árbitro, que preside.

· Na impossibilidade de acordo para a escolha do terceiro árbitro, este será designado pelo presidente do conselho geral, no prazo de dois dias úteis, após o conhecimento da falta de acordo.

· No prazo de dez dias úteis, após o decurso de qualquer um dos prazos referidos antes (cinco dias úteis após contra-alegações ou dois dias úteis após conhecimento da falta de acordo), os árbitros submetem a proposta de decisão do recurso à homologação do presidente do conselho geral, ou quem o substituir.

· Sempre que o presidente do conselho geral não seja um docente, compete a este órgão eleger de entre os seus membros um docente para estes efeitos.
	
	

	Diretor: Competência
	
	Artigo 10º

· É responsável pelo processo de ADD do pessoal docente e pelas condições para a sua realização;

Compete-lhe:
· Proceder à avaliação dos docentes integrados nos regimes especiais de ADD (artº 27º): 

· Posicionados no 8.º escalão, desde que, nas avaliações efetuadas ao abrigo de legislação anterior à data de entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 15/2007,de 19 de Janeiro, tenham obtido a classificação de pelo menos Satisfaz e que, nos termos do presente decreto regulamentar, tenham obtido pelo menos a classificação de Bom;

· Posicionados no 9.º e 10.º escalões;

· Que exerçam as funções de subdiretor, adjunto, assessor de direção, coordenador de departamento curricular

· Apreciar e decidir as reclamações, nos processos em que foi avaliador.
	
	

	Conselho Pedagógico: Competência
	
	Artigo 11º

· Eleger os quatro docentes que integram a SADD;

· Aprovar o documento de registo e avaliação do desenvolvimento das atividades realizadas pelos avaliados nas dimensões científica e pedagógica, Participação na escola e relação com a comunidade, Formação contínua e desenvolvimento profissional

·  Aprovar os parâmetros estabelecidos para cada uma das dimensões.
	
	

	SADD: Constituição e compe​tências
	
	Artigo 12º

Constituição:

· Diretor que preside;

· Quatro docentes eleitos de entre os membros do conselho Pedagógico

Competências:
· Aplicar o sistema de avaliação do desempenho tendo em consideração, o projetivo educativo e o serviço distribuído ao docente;

· Calendarizar os procedimentos de avaliação;

· Conceber e publicitar o instrumento de registo e avaliação do desenvolvimento das atividades realizadas pelos avaliados nas dimensões Científica e pedagógica, Participação na escola e Relação com a comunidade; Formação contínua e desenvolvimento profissional.

· Acompanhar e avaliar todo o processo;

· Aprovar a classificação final harmonizando as propostas dos avaliadores e garantindo a aplicação das percentagens de diferenciação dos desempenhos;

· Apreciar e decidir as reclamações, nos processos em que atribui a classificação final;

· Aprovar o plano de formação dos docentes, a quem foi atribuída a menção de insuficiente, sob proposta do avaliador.
	
	


	Avaliador externo: Requisitos e Competências
	Preâmbulo 3 Artigo 42º
Requisitos

· Avaliadores externos da mesma área científica do avaliado;

· Detentores de formação prioritariamente especializada na área da ADD ou com experiência em supervisão pedagógica

· Posicionados na carreira num escalão preferencialmente superior ou, quando impossível, igual ao do avaliado.
Competências
· Centrar a avaliação externa na dimensão científica e pedagógica;

· Observar aulas.
	Artigo 13º e 18º

Requisitos:

· Integração em escalão igual ou superior ao do avaliado;

· Pertença ao grupo de recrutamento do avaliado;

· Titular de formação em avaliação do desempenho ou supervisão pedagógica ou experiência profissional em supervisão pedagógica.

Competências:

· Proceder à avaliação externa da dimensão científica e pedagógica dos docentes por ela abrangidos;

· Integrar uma bolsa de avaliadores, constituída por docentes de todos os grupos de recrutamento.

· A observação de aulas compete ao avaliador externo
	Artigo 7º

· Compete ao avaliador externo a observação de aulas
	Artigo 4.º

Requisitos

· A bolsa de avaliadores externos é composta por docentes de todos os grupos de recrutamento que reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

· Estar integrado no 4.º escalão ou superior da carreira docente;

· Ser titular do grau de doutor ou mestre em ADD ou supervisão pedagógica ou deter formação especializada naquelas áreas ou possuir experiência profissional no exercício de funções de supervisão pedagógica que integrem observação de aulas.

Competências:

· Proceder à observação de aulas;

· Aplicar instrumentos de registo requeridos para a avaliação externa da dimensão científica e pedagógica, tendo por referência os parâmetros nacionais;

· Proceder à avaliação das aulas observadas;

· Emitir parecer sobre o relatório de autoavaliação do docente relativamente às aulas observadas;
· Articular com o avaliador interno o resultado final da avaliação da dimensão científica e pedagógica dos docentes sujeitos à avaliação externa

	Avaliador Interno: requisitos e competências
	Preâmbulo

Requisitos:

· Selecionados segundo o princípio da hierarquização.
Competências:

· O Coordenador de departamento curricular, ou quem ele

· designar, (AI) tem como competência proceder ao acompanhamento e avaliação das dimensões «participação na vida da escola e relação com a comunidade» e a «formação contínua e desenvolvimento profissional»
	Artigo 14º

Requisitos:

· O avaliador interno é o coordenador de departamento curricular ou quem este designar, preferencialmente, de acordo com os requisitos para a seleção do avaliador externo.

Competências:

· Avaliar o desenvolvimento das atividades realizadas pelos avaliados nas dimensões Científica e pedagógica, Participação na escola e relação com a comunidade, Formação contínua e desenvolvimento profissional, através dos seguintes elementos:

· Projeto docente (quando for o caso;

· Documento de registo e avaliação aprovado pelo conselho pedagógico;

· Relatórios de autoavaliação.
	
	


	Avaliado
	Artigo 47º

Garantias:

· É notificado da avaliação final podendo dela apresentar reclamação escrita no prazo de 10 dias úteis, a contar da data da sua notificação, devendo a respetiva decisão ser proferida no prazo de 15 dias úteis;
	Artigos 24º e 25º

Garantias:

· Em caso de reclamação, o docente avaliado apresenta-a, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da notificação da decisão do diretor ou da SADD, devendo a respetiva decisão ser proferida no prazo máximo de 15 dias úteis.

· Na decisão sobre a reclamação tem-se em consideração os fundamentos apresentados pelo avaliado e pelo avaliador, bem como todos os documentos que compõem o processo de avaliação.

· Quando não for apresentada qualquer reclamação significa que a avaliação obtida foi aceite.

· Da decisão sobre a reclamação cabe recurso para o presidente do conselho geral a interpor no prazo de dez dias úteis a contar da data da sua notificação.

· No recurso o avaliado indica o seu árbitro e respetivos contactos.

· O prazo de homologação da proposta de decisão do recurso é de cinco dias úteis.
	Artigo 3º

Na concretização da dimensão científica e pedagógica o docente deve:

· Orientar a sua ação em benefício da aprendizagem dos alunos;

·  Selecionar as melhores abordagens de ensino;

·  Analisar as suas aulas sob o ponto de vista da eficácia dessas abordagens;

·  Criar um ambiente educativo favorável à aprendizagem;

· Ter presente a especificidade dos papéis de «aluno» e de «educador/professor».
	

	Coordenador da Bolsa de Avaliadores Externos: Constituição e Competências
	
	
	
	Artigo 3.º

Constituição:

· O diretor do CFAE é o coordenador da Bolsa de avaliadores externos.

Competências:

· Desenvolver os procedimentos necessários à constituição e atualização da bolsa de avaliadores externos;

· Calendarizar os procedimentos de avaliação externa previstos no presente despacho com respeito pelos prazos nele expressamente indicados, com divulgação aos intervenientes do respetivo CFAE;

· Afetar o avaliador externo a cada avaliado, nos termos do artigo 5.º do presente diploma;

· Apoiar os avaliadores e monitorizar a implementação do processo de avaliação externa do desempenho docente.

	Procedimento de ADD
	
	Artigo 16.º

Documentos:

· Projeto docente, (tem carácter opcional)

· Documento de registo de participação nas dimensões científica e pedagógica, participação na escola e relação com a comunidade, formação contínua e desenvolvimento profissional;

· Relatório de autoavaliação;

· Parecer sobre o relatório de autoavaliação elaborado pelo avaliador.
	Artigo 9.º

Calendarização da observação de aulas

· A distribuição dos avaliadores externos, a calendarização da avaliação externa e os respetivos procedimentos administrativos efetuam -se nos termos definidos na legislação aplicável.
	


	Procedimento: Projeto Docente
	
	Artigo17º

· Tem por referência as metas e objetivos traçados no projeto educativo do agrupamento de escolas ou escola não agrupada e consiste no enunciado do contributo do docente para a sua concretização.

· Traduz -se num documento constituído por um máximo de duas páginas, anualmente elaborado em função do serviço distribuído.

· É apreciado pelo avaliador

· A apreciação é  comunicada por escrito ao avaliado.

· Tem carácter opcional, sendo substituído, para efeitos avaliativos, se não for apresentado pelo avaliado, pelas metas e objetivos do projeto educativo do agrupamento de escolas ou escola não agrupada
	
	

	Observação de Aulas
	Artigo 45º
·  No processo de avaliação do desempenho e durante o ano letivo devem ser recolhidos elementos relevantes de natureza informativa, designadamente decorrentes de observação de aula
	Artigo 18º

· A observação de aulas é obrigatória nos seguintes casos:

· Docentes em período probatório;

·  Docentes integrados no 2.º e 4.º escalão da carreira docente;

·  Para atribuição da menção de Excelente, em qualquer escalão;

· Docentes integrados na carreira que obtenham a menção de Insuficiente.

· Não há lugar à observação de aulas dos docentes em regime de contrato a termo.

· Corresponde a um período de 180 minutos, distribuído por, no mínimo, dois momentos distintos num dos dois últimos anos escolares anteriores ao fim de cada ciclo de avaliação do docente integrado na carreira;

· Compete aos avaliadores externos que procedem ao registo das suas observações;

· No caso dos docentes integrados no 5º escalão a observação de aula é realizada no último ano escolar anterior ao fim de cada ciclo avaliativo;

· No caso de o docente requerer observação de aulas para atribuição da menção de excelente, em qualquer escalão, deve fazer o requerimento e enviar ao diretor até ao final do primeiro período do ano escolar anterior ao da sua realização.
	Artigo 7º

· A observação de aulas é obrigatória nos seguintes casos:

· Docentes em período probatório;

·  Docentes integrados no 2.º e 4.º escalão da carreira docente;

·  Para atribuição da menção de Excelente, em qualquer escalão;

· Docentes integrados na carreira que obtenham a menção de Insuficiente

· Não há lugar à observação de aulas dos docentes em regime de contrato a termo.

· A observação aulas compete ao AE.

· Corresponde a um período de 180 minutos, distribuído por, no mínimo, dois momentos distintos, num dos dois últimos anos escolares anteriores ao fim de cada ciclo de avaliação do docente integrado na carreira.

· O avaliador externo regista obrigatoriamente as suas observações (anexo I), que tem caráter indicativo.

·  Depois do registo da observação de aulas, o avaliador preenche uma grelha de avaliação (anexo II).


	Artigo 10.º

· A observação de aulas pelos avaliadores externos é realizada num dos dois últimos anos escolares, devendo o processo de avaliação do desempenho ficar concluído até ao fim desse ano escolar e nas seguintes condições:

· Antes do fim de cada ciclo avaliativo para a generalidade dos docentes;

· No último ano escolar anterior ao fim do respetivo ciclo avaliativo, para os docentes integrados no 5.º escalão.

· Para os efeitos previstos no número anterior, os docentes apresentam o requerimento para observação de aulas ao respetivo coordenador da bolsa de avaliadores externos, até ao final do 1.º período letivo do ano escolar imediatamente anterior ao da sua avaliação externa.

	Procedimento: Relatório de autoavaliação
	Artigo 45º

· No processo de avaliação do desempenho e durante o ano letivo devem ser recolhidos elementos relevantes de natureza informativa, designadamente decorrentes de autoavaliação.
	Artigo 19º

Papel do Avaliado:

· Desenvolver os processos de reflexão e de autorreflexão sobre as suas práticas;

·  Elaborar relatório de autoavaliação das aulas observadas. 

Estrutura:

· Um documento de reflexão sobre a atividade desenvolvida incidindo sobre:

· A prática letiva;

· As atividades promovidas;

· A análise dos resultados obtidos;

· O contributo para os objetivos e metas fixados no Projeto Educativo do agrupamento de escolas ou escola não agrupada;

· A formação realizada e o seu contributo para a melhoria da ação educativa.

· Máximo de três páginas, não lhe podendo ser anexados documentos.

Periodicidade:

· Anual e reporta-se ao trabalho efetuado nesse período.

Sanções:

· A omissão da entrega do relatório de auto -avaliação, por motivo injustificado nos termos do ECD, implica a não contagem do tempo de serviço do ano escolar em causa, para efeitos de progressão na carreira docente.
	
	

	Resultado da avaliação /classificação
	 Artigo 46.º

Resultado final da avaliação a atribuir em cada ciclo:

· Escala graduada de 1 a 10 valores.

· As classificações quantitativas são convertidas em menções qualitativas (Excelente, Muito Bom, Bom, Regular e Insuficiente). 


	Artigo 20º

Resultado final da avaliação a atribuir em cada ciclo:

· Escala graduada de 1 a 10 valores.

·  As classificações quantitativas são convertidas em menções qualitativas (Excelente, Muito Bom, Bom, Regular e Insuficiente). 


	Artigo 8º

· É realizada pelo avaliador externo e efetua-se numa escala de 1 a 10 valores. 

·  É atribuída de acordo com o expresso no anexo III.

·  Processa-se pela conversão da escala quantitativa em menções qualitativas (descritores).
	

	Avaliação Final
	
	Artigo 21º

· Corresponde ao resultado da média ponderada das pontuações obtidas nas três dimensões de avaliação de acordo com o seguinte:

· 60% para a dimensão científica e pedagógica;

· 20% para a dimensão participação na escola e relação com a comunidade.

· 20% para a dimensão formação contínua e desenvolvimento profissional.

·  A avaliação externa representa 70% da percentagem prevista na dimensão científica e pedagógica;

· A SADD é responsável pela atribuição da classificação final, após analisar e harmonizar as propostas dos avaliadores, garantindo a aplicação das percentagens de diferenciação dos desempenhos;

· A avaliação final é comunicada, por escrito, ao avaliado.
	Artigo 8º

· Representa 70 % de 60 % da dimensão científica e pedagógica;
	

	Efeitos da avaliação
	Artigo 48º

· Bonificação de um ano para progressão na car​reira, a usufruir no escalão seguinte, aos docentes que obtenham a menção de EXCELENTE num ciclo avaliativo;

· Bonificação de seis meses para progressão na carreira, a usufruir no escalão seguinte aos docentes que obtenham MUITO BOM num ciclo avaliativo;

· A atribuição da menção de Excelente ou de Muito Bom no 4.º e 6.º escalões permite a progressão ao escalão seguinte sem a observação do requisito relativo à existência de vagas;

· A obtenção da menção qualitativa igual ou superior a Bom determina:

· que seja considerado o período de tempo do respetivo ciclo avaliativo para progressão na carreira docente;

· o termo com sucesso do período probatório.

· A obtenção da menção de Regular determina que o período de tempo a que respeita só seja considerado para efeitos de progressão na carreira após a conclusão com sucesso de um plano de formação com a duração de um ano.

· A obtenção da menção de Insuficiente implica os seguintes efeitos:

· Não contagem do tempo de serviço do respetivo ciclo avaliativo para efeitos de progressão na carreira docente e o reinício do ciclo de avaliação;

· Obrigatoriedade de conclusão com sucesso de um plano de formação com a duração de um ano que integre a observação de aulas;

· A cessação da nomeação provisória do docente em período probatório, no termo do referido período;

· A impossibilidade de nova candidatura a qualquer título, à docência, no mesmo ano ou no ano escolar imediatamente subsequente àquele em que realizou o período probatório.

· A atribuição aos docentes integrados na carreira de duas menções consecutivas de Insuficiente determina a instauração de um processo de averiguações.

· A atribuição aos docentes em regime de contrato a termo de duas menções consecutivas de Insuficiente determina a impossibilidade de serem admitidos a qualquer concurso de recrutamento de pessoal docente nos três anos escolares subsequentes à atribuição daquela avaliação.

· A atribuição aos docentes em regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo da menção qualitativa de Muito Bom ou Bom, na última avaliação de desempenho, nos termos do presente diploma, determina a soma de 1 valor à graduação dos candidatos para efeitos do concurso seguinte.
	Artigo 23º

· Bonificação de um ano para progressão na car​reira, a usufruir no escalão seguinte, aos docentes que obtenham a menção de EXCELENTE num ciclo avaliativo;

· Bonificação de seis meses para progressão na carreira, a usufruir no escalão seguinte aos docentes que obtenham MUITO BOM num ciclo avaliativo;

· A atribuição da menção de Excelente ou de Muito Bom no 4.º e 6.º escalões permite, nos termos no ECD, a progressão ao escalão seguinte sem a observação do requisito relativo à existência de vagas;

· A obtenção da menção qualitativa igual ou superior a Bom determina:

· que seja considerado o período de tempo do respetivo ciclo avaliativo para progressão na carreira docente;

· A conversão da nomeação provisória em nomeação definitiva em lugar do quadro no termo do período probatório.

· A obtenção da menção de Regular determina que o período de tempo a que respeita só seja considerado para efeitos de progressão na carreira após a conclusão com sucesso de um plano de formação com a duração de um ano proposto pelo avaliador ou avaliadores e aprovado pelo conselho pedagógico.

· A obtenção da menção de Insuficiente implica os seguintes efeitos:

· Não contagem do tempo de serviço do respetivo ciclo avaliativo para efeitos de progressão na carreira docente e o reinício do ciclo de avaliação;

· Obrigatoriedade de conclusão com sucesso de um plano de formação com a duração de um ano que integre a observação de aulas, proposto pelo avaliador ou avaliadores e aprovado pelo conselho pedagógico.

· No caso do avaliado ter sido sujeito a um plano de formação por efeito da obtenção de Insuficiente, o plano tem uma ponderação de 50 % na classificação final.

· A atribuição aos docentes integrados na carreira de duas menções consecutivas de Insuficiente determina a instauração de um processo de averiguações.

· A atribuição aos docentes em regime de contrato a termo de duas menções consecutivas de Insuficiente determina a impossibilidade de serem admitidos a qualquer concurso de recrutamento de pessoal docente nos três anos escolares subsequentes à atribuição daquela avaliação.
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